
SÚMULA n.º 50: “É facultado ao membro do Ministério Público submeter o 
indeferimento de representação a reexame pelo Conselho Superior do 
Ministério Público, sem prejuízo da necessária notificação do interessado 
para eventual interposição do recurso.” 

 
Fundamento: Para favorecer, no trabalho diário, relação respeitosa e 
transparente do Órgão revisor com as Promotorias de Justiça, necessário 
explicitar mecanismo de reexame voluntário de rejeições de representação. O 
reexame voluntário aprimora a interlocução do Promotor de Justiça com o 
Conselho Superior, seja nas hipóteses passíveis de provocar controvérsia 
sobre a obrigatoriedade de instauração de inquérito civil (de graves 
consequências na esfera correicional), nos casos de notícias anônimas, como 
também naquelas situações de grande clamor público em que o órgão 
ministerial formou a convicção de rejeição de representação, mas vê 
necessidade de respaldo institucional sobre a decisão que, por força de lei, 
incumbe-lhe isoladamente. O reexame provocado pelo órgão do Ministério 
Público será realizado em âmbito devolutivo idêntico àquele cabível em 
hipótese de recurso do autor da representação. 
 


